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Sendo a terra fundamental para a sobrevivência da humanidade, e o 

seu cultivo elemento básico na economia de todos os povos do mundo, é 

fáeil identificar no processo de ocupação inúmeros conflitos registra-

dos pela h?-stória. E, infelizm~te, es-tas questões sãq constantemente 
" 

decididas pela violência, tmdo como .elemento decisório a prepotência 

.::. '<-do' mais forte sobre o mais' fraco." Este 'processo de ocupação tê~ mui tas 
.' - .~ 

fórmas de violências que poderão ser divididas em lliolê,ncias silencio.., 
j 

sas e sutis~ e a violência àrmada de ihescrupulosa crueldade. N_as ~ em 

/'-:-' ambos Os casos é ,sempre o homem que está sendo lesado no seU direi to à 
~ 

- o sobrevivência, dfrei tO" à terra -cuja fuilÇão soci~ é adequar '0' meio ecQ. 

lógico natural é·satisfazer suas necessidades vitais,(l) 

O primeiro tipo de violência se .reg:i.stra em áreas 'onde a ocupa -

',-çào se. efetivou através da ~trada de muitas famíl~as que foram'se in.§. 

talando em· pequenos lotes uni-familiares. Estas t erL:a; na época de sua. . , . 
· ocupação não- servia!il .aos interesses dos latifundiários, concentrados · . 
. em atividades agropecuárias ou mesmo atividades extrativas de minérios, 

- _ madeira·,etc. Porém, bastou uma nov~ orientação econômica n~ política 

agrária 
<;' '- " -"viessem 

para que-Qs interesses dos grupos economicamente mais ,fortes 

a desejar ~a terra ocupada legalmente pelos pequenos'':''pr6prietci' 

riós. Desencad'eando urna Polí tica de sutU violência para afas tar o cn.m 
I 
,l-. ponês pobre da terra que ocupa, atrávés d,e pressões eGonômicas como h;!. t,: .~ 

t 
! • 

[ ,. 

-~ .. :- poteéas das terras PJr dívidas aos bancos. Dívidas contraídas na com -

pra d~ maquinaria, inceticidas e outros insumos, a preços exorbitantes, 

além da capacidade de pàgarnento da pequena área. -

O pequeno a-gricul ter é levado a ~rntícar a monqmU tura, de expo!, 

tação, principalmente,pelo fato de ser o produto que mais recebe as fi! 
• 

cilidades dds créditos bancários. Mesmo assim há grandes d:i.ficulda1,es 

· para con~eguir emp~éstimos, uma vez que possui poucas garantlas hipot~, 

cárüis exigidas pelos bancos:'" Alguns dados disponíveis permitem verif! 

car €'lue "enr:uanto o valor jos recursos financeiros nas operações de Cri 

" 

.. 

:~ 

t 
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di to Rural vem aumentando, o número de agricultores beneficiados vem di.' 

minuindo. Jmtre 1969 e 1971, conforme dados do Banco Central, o valor 

total dos financiamentos aumentou em 98,38% e o nWoero de beneficiados, 

aUlllentou em apenas 9,39%. (2) 

Outra forma sutil de expansão da prop~iedade da terra é o ·otereci-

men to de somas fora do co.mum para compra' da área iiudindo- ~ camponês . ' 

com a possibi,lidade de tornar-se grande proprietárionas novas frente~ 

de colonização, onde o process'o de concentração se dá através da grilã, 

gem, gerandó outro tipo de concentração violenta da terra em mãos de 

. grupos econôl!l1cos aue analizar~mos a seguir. 

Se, avaliarmos a dinâmica deste proce$so de reconcentração das 'ter. 

a partir dos dados estatísticos do IBRA/INCRA de 1967/72, a vio1ên 

eia da expuls'ão d';l hom.em ,da CaJi1pO caracterizada de 'S?til e silenc.'!iosa, 
. o, , 

passa a ser. gri tante, Pois verific,aIOOS que, no perJ.odo entre os dois 

cadastramentos (19'67 e 1972), ocorreu um aumento de 2,7% na área total 

ocupada, enquanto que ónnÚlllero total de imóveis rurais redti.z1u em 7,1% 

isto é, houve uma concentração. e observa-se ainda que ~sta concentta -

ção da 'terra se deu às custas do camponês expulSO dos minifúndios que 

C1iminuiram neste pedodo' em 11,9% enquanto que o latifúndio' permaneceu 

praticamen.te inalterado, decrescendo apG:Jas 0,7%. (3) Isto quanto à 

'OIDodificação fundiária verificada no periodo em questão. Para reforçar 

o fato da expulsão do homem da terra vejamos os dados estatísticos' do 

Espaço Plural 

. IBRA/INCRA no mesmo pedodo sobre a mo,dificação na Força de Trabalho' 

Rural. Ali verificamos 'que. <jll houve um aumento da força de trabalho,po' 

rém, o aumento oc:orreu somente ~tre os assalariados t'emporários (boi-

as-frias, volantes, peões) que passaram de 3.900.MG, ou 56% em 1967 

para 6.300.000, ou 60% erJ 1972, ,enquanto qu~ os outros tipos 'de traba­

lhadores rurais ligados à terra com posse ou' só com moradia foram d1m! 

'nu1ndo. Assim, temos a exemplificar que os pequenos proprietários mini. 

rundistas passaram de 2.706.000 em 1967 para 2.400.000 em 1972, os p~ 
ceiros e arrendatários passaram de 2.100.000 para 500.000, os assalari. 

ados permanentes de 1.400.000 para 1.:ê00.0Ci0 e os posseiros de 700.000 

. 
Ano XII N224 •. 12 Semestre 2011 ISSN 1518-4196 

~ 
! 

I 
I 
i 

... 
119 

'! I 

,I I' 
o I, '_I' 

:. r 

:, f f·: 
I, 
I', 
,'I 

I , 
'I " 
I I' 

:1' < , " , , 

, I 

.' i:; 
'I ",I }' 
: "I'·' , I' 

II I I : 

i . ,I " 
, -;: I~ 

, 
, 

" 

, i 

11 

I 
" , , 

I 
i 

I 

, 
I 
! 

" 

! 

lil 
, ' 

'i. 
,I: 

" , 

1I 

" " 

;: 
r 

1 
" 

I 
I"j 
" 

,I 
, 

,'\ 

'I 
I 

; 

", 



j' 

, 
I' 
'!: 

,',;J 

I 
!.;! 

I1 

SESSÃO ESPECIAL: Documentos do Acervo do CEPEDAl sobre'a questão dJ terra 

'-.-

120 

• 3 

a '500.000. (4) 

Constatamos assim alguns resultados catastróficos deste tipo de 

. violência silenciosa ·0 por isso mesmo mais profunda e perigosa, sutil 

párém mo·nstruosa~ que vai d~terrninando o afastamento de li milhões de 

fanúlias de seu meio de vida que é a ·terra. 
, , 

E tudo isto é justificado por uma ideologia suspeita diante dos, 

princípios cristãos. Torna-se suspeita em primeiro l~gar a posição dos 

que· colocam o progresso econômico acima da dignidade humana· do agricul 

toro Torna-se suspeita a politica que tonta substituir os ntlnifúndios 

que com apenas 13,8% d;t área explorada têra umrendiraento de ~$ 240,37/ 

ha, pelas empresas rurais, e que ao mesmo tempo deixa pra tlcamen te inãl , 
terável o latifúndio que, com,72,1% da área tem um rendimento de' ap~ 

C Ii$ 72,20 conforme dados do INCRA de 1972. (5) 

Totna-se suspeita a política que tenta orientar a agricul.tura pa: 

ra a exportação deixando a nação com carência dos principais produtos 

de primeira necessidade, feijão preto, por exem~lo, e na pios das hiP.i 

teses expulsando da terra os seus principais produtores que são os pe-

quenos agricultores. Etudo isto acontece ·ao mesmo tempo que do ponto 

de vis ta do comércio internacional a expansão do volume físico das ex"': 

portações aumenta em 20,3% em 1974, enquanto o aumento de valor ~e' ap~ 

nas 5,6%, demonstrando-se o perigo de exportar cada vez mais e receber 

.r-- cada vez menos; com reflexos negativos, ·ao .invés de positivos, no balNl 
t: . ..... <;0 de pagamentos. (6) Torna-se suspeita a tendência de que no afã de 

~ , 
equilibrar a dlvida externa se sacrifique justamente aquela parcela da 

população q.J.e menos proveito teve das. importàções geradoras do desequi 

líbrio na balan9a comercial. Torna-se suspeita a manutençro de wna po­

lítica agrária que, apesar do seu aspecto positivo, estimula'fortemen­

te ~ modernização da agricultura e reduz o~ minifúndios, responsáveis 

por 48,5% da força de trabalho no ~ampo' (7) sem alterar o latifúndio 

que mantém 70 milhões de hectares aproveitáveis não explorados. (8) Em 

outras palavras torna-se suspeito para o cristão quando se opta pelo 

aumento da produção agricola estimulando a mod~rnizáção da agricultura 

sem alterar a estrutura agrária e indepe...'1.dentemente dos custos sociais 

que i s to acarreta. 
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Enfim, no que diz rC8p8iJ:o no pro,blema homem-terra "vimos que se 

registra em todo o' teI.1ri tÓJ::':Lo nacional uma. violência, seja aberta ou 

camuflada, orientada' na prepotência dos mais fortes sobre os ruais fra­

cos, revando esses Últimof, a migrar, -engl'ossando .a fileira dos quase 

30 uilhões de migrantes se,n terra, sem segurança, sem poder de barganha 

e de decisão sobre sua vida e trabalho,' o que leva, por sua vez ao 

recrudescimento das tensõ",s sociais~ E isto não pode passar por inadi­

vertido aos que se empenha:n na construção do "SHALOM" (Paz). 
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II - ASPECTOS DA REALIDADE AGRARIA DO PARAN~. ' 

Ao concentrarmos a nossa atenção sobre os fatos que pretendemos 
, trazer a esta CPI toma-se i,mprescind;vel .... ripid. ,caracterização 

da realidade agrãria paranaense, sobre a qual'desenrolam-se os tipos 
de violência jã mencionada's. Não temos ,a prolixa pretensão de trazer 
aos senhores um estudo exaustivo sobre o assunto, mas registrar al­
guns aspectos da reàlidade perceptiveis inclusive ao mais ingênuo 0-

bservador. 
Porem, aspectos que inqiietam a coasciência cristã daqueles que 

se sentem movidos pelo amer de Cristo aos homens testemunharJo no 
seu Evangelho. Toma-se inquietante a um cristão quando ele observa. 
1) que esti ocorrendo um acelerado processo de modernização da agricul 
tura implantdo por grandes empresas agr,colas àtraves de' incentivos' 
fiscais (isto " com o apoio ao govemo),_reconcentrando a terra em' 
mãos de poucos, quê traz por'consequênci~ a expulsão de enormes con­
tingentes de trabalhadores das lfdas agr'colas. 
2) que o latifundio começa a alastrar:se sobre as, regiões mais fêr­
teis do Oeste e Sudoeste do Paral\i pressionando as familias de pequ! 
nos agricultores a vender suas terras ou trátando-se de posseiros ou 
de meeiros os expulsam da terra muitas vezes sem justa indenização. 
3) que um empobrecime~to acentuado'entre os pequenos ~gr;cultore$ de 
terras me~os férteis do sudoeste que, sem recursos nem apoio técnico 
e diante da instabilidade dos preços de seus produtos, ficam expostos 
ã expoliação de atrave~sadorés e comerci.ntes. 
4)que hã um número cada vez maior de bõias-frias.em consequencia da' 
expulsão do homem de suas terras. e um ~mpobreCimento geral constat! 
do entre a classe dos trabalhadores rurais' colocando-os à margem do 
progresso econômico alcançado às custas de seu suor. 
5) que as mãos que perfazem a r,iqueza desta região, que desbravar,am,' 
e prepararam a terra acomodando-a ao progresso são as que menos. usu- > 

fruem dos beneficios do progresso, são ~s que estão sendo expulsos ' 
'" desta terra, impedidos portanto, do direito'de cultivar a terra, que 

era seu único meio de' vida. 
, 6) que reina uma insegurança geral entre os agricultores cujas trrras 

vão ser inundadas pelas águas da Usina Hidro-Elêtrica de ITAIPU,por 
não saberem ao certo o montante de indenização e nem para onde ir. Es 
tão dianté'de uma única opção, a de abandonar aquelas terras. que atã­
então cultivavam com tanto esmero, 
7) que posseiros vivem 'sob o medo e angústia frente as constantes i! 
vestidas de proprietários das terras com ameaças de despejo e incidê! 
cia constante de despejos. 
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RECUPERAÇÃO D() TEXTO DA PÁGINA 6 DO DOCUMENTO' ORIGINAL (FAC-SÍMILE) 

epr. TERRA - Depoimento de Dom Agost~nho José Sartori e Gernote G. Kirinu's (p.7-8) 

fp. 7] 

É evideqte que' estas constatações sintomáticas fundamentam-se nas raízes his­

tóricas, no, to'cante ao próprio processo da ocupação, das te"rras no Paraná. Em linhas 

':jerais, a ocupação das terras deu-se por duas frentes, obedecendo à expansão econô­
mica do país: 

A) OCUPAÇÃO DAS TERRAS NO NORTE DO PARANÁ 

o proces'so de ocupação das terras do_ Paraná, tem seu -inicio mais signifícativo 

ao Norte, quândo, por,volta de 1920/40, em plena expansão da economia cafeeira, fa­

ze:1deiros -paulistas buscavam novas áreas pa~a o plantiq do café. É assim que se ins­

talam grandes fazendas de café no norte velho e depois, .norte no~o do Paraná. Quando 
[p. 8] 

a mão-de-obrà i.migrante começou a se I?ostrar escassa, "já em 1950, grande leva de tra­

balhad?res. nordestinos, expulsos/das plantações de cana-de-açúcar de 'Pernambuco e 

_À...lagoas, vieram' -Substituir os agregados imigrantes, que se, mostravam muito 

exigentes. Estes nordestinos, que continuam chegando até hoje ao Paraná,' formavam um 

contin-gente ~e trabalhadores'dóceis ao tipo de exploração que se lhes impunha. A­

::orma de agregado ,lhes dava direito ao. cultivo de uma área para -si, porém, êstavam,' ao 

lado disto compromet.idos- em prestar ser~iços não remunerados, .nas lavour~s do café. 

Com ist.o ele produzi'a_ sua própria -'economia de s~bsistência e sua mão-de-obra restan~e 

era ex-piorada gratuitamente pelo fazendeiro. Outra forma de trabalho era a 

parceria, em que.o porcenteiro entregava até 70% da produção do café e 40% das demais 

cul turas, ao dono das terras. 

O café,~ que determinou a ocupação das terras ao norte do Paraná, foi o produto 

que .forneceu a principal fonte: de riqueza do Paraná e do Brasil. 'Enriqueceu os grandes 

fazendeiros e contribuiu para o . .desenvolvimeQto da economia brasilei~a. -Vendido, no 

mercado externo, gerava d"ivisas e perm'itia a 'importação de produtos estrangeir.os nem 

sempre pertinentes às necessidades nacionai·s. O progresso deu-se de forma unilateral, 

beneficiando apenas a f,azendeiros e in'dustriaíistas,. enquanto que os porcenteiros e 

agre- gadOS continuavam confiantes na suá sort~e de cativos do' café, até que 

surgisse urna nova forma de progresso. 

Para evitar uma visão parcializada da ocupação das terras do Norte do Paraná, 

àeve ser dito que, 'ao lêido do fazendeiro, do agregado. e do porcenteiro,~ instalaram-se 

r::uitas pequenas propriedades, principalmente entre" 19,50, e 1960, onde o agricultor 

tra-balhava a maior:. parte do tempo com sua família; Para se ter uma ide ia da 

ocupação feita até 19?O, basta dizer-se qU,e tínhamos, então 62% dos trabalhadores na 

agricultura,- cultivan90 sua própriá terra. Enquanto isso, 15% eram 'assalariados' 

permanentes, 13%" assalariados temporários (os_ primeiros \\bóias-frias~' ) 'e 10% 

parceiros e arrendatários (porcente.iros, 'meeiros, etc). (9) Enfiin, esta era a 

situação fundiári~ 'no norte do Paraná até 'aproximada,mente 1960, q1,le vem preparar o 

novo surto .de desenvolvimento agrícola,. que analisaremos logo após termos visto a 

OCUPilção nas demais regiões" do Estado. 

VIDE TAMBÉM: 

República Federativa do Brasil/Câmara dos-Deputados. Diário do Congresso Nacional 

(Seção I) - (Suplemento) . Ano XXXIV - Suplemento ao N°. 121, Capital 'Federal, Sexta­

feira, 28 de Setembro de 1979. p. 1236 (Relatório da CPI do Sistema Fundiário) 
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, '8) - A OCUPAÇ)\O DAS TERRAS NO OESTE E SUDOESTE 00 PARANA 
Esta região do nosso estado foi ocupada por pequenos agriculto­

res que jã vinham expulsos de suas regiões de origem. Vieram doRio G. 
do Sul e do'litora1 de Santa Catarina, onde o número de pequenas pr~' 
priedades aumentava desproporcional mente ao crescimento demogrãfico' 
da população rural. dificultando a sobrevivência de novas familias. 
Inicia:'se então uma forte migração em direção "ao, norte vindo a povo­
ar as terras do sudoeste e oeste do Paranã, a partir de 1940. Eram' 
em sua maioria agricultores livres~ acostumados a ter e seu chão e 
viver daquilo que o traba1ho.da própria família era. capaz de produzir. 
As ~erras do Sudoeste ~ também Oeste pareciam ser livres, pois não' 

"havia grandes proprietários instalados na região. E as terras que os 
colonos foram ocupando eram legalmente do governo. Ao se defrontarem 

,com esta nova área a ser colonizada, OS agricultores imigrantes não' 
fmaginavam o grande prOblema ocultado por aquelas matas verdes coni 
seus rios -de ãguas cristalinas. Pensavam que unicamente se ocultavam 
uma terra 'fértil qoe somado a seu Suor viesse trazer-~o progresso pa­
ra a familia. Mas ao suor somou-se sangue, derramado pelos inUmeros' 
conflitos que se seguiram. Conflitos estes que têm sua otigem em con , -
cessões de terras feitas por D. Pedro 11 em-1889, uma semana antes' 
da Proclamação da República. Na 'ocasião. O. Pedro 11 concedeu~-- dire..!. 
tos a João Teixeira ~oares para construir uma estrada de ferro q-ue 
partindo de Itarar:é(SP) ligasse o Rio Grande do Sul. Estesubrogou ' 
seus direitos ã Compagnie de Chemins de Ford Sud Oeste Brasiliens, ' 
quepor sua vez sUbrogou ã Companhia Industrial das Estradas Unidas do 
Brasil em 1891, que por sua vez transferiu ã Companhia Estrada de Fe~ 
ro SãoPãu10 Rio Grande do Sul em 1893. Esta companhia que é uma das' 
14 empresas do truste Braz;l Railway Company, dema~ou para si ãreas 
ao longo do trecho da linha por onde passava·. projetada e,\cada de' 
ferro,.que fora~ reconhecidas em 1914. O governo do Estado do Paraná 
por sua vez em 1917 cedeu outras áreas de terras alem das que const! 
vam ao longo da estrada· projetada, e entre estas COBstava a Gleba Ch~ 
pim e a Gleba Missões. A primeira contava com 715.080.145 m2 e a se­
gunda com 4.257.100.000 m2. Em 1920 esta companhia eedeu o direito de 
construção do ramal de Guarapu8v8 a Foz do Iguaçu para a Companhia I 

Brasileira de Viação e Comercio (BRAVIACO) e com isto tambem as refe . -
ridas glebas. Em 1931 houve reei são de contrato, eem 1939 a Companhia 
Estrada de Ferro São Paulo Rio Grande do Sul cOBsegue revalidação de 
tltu10. Em 1940 o Governo Federal incçrporava todos os bens da comp! 
nhia. E assim criou-se o conflito entre o Est· ad·oe o Governo Federal 
Que passou a'exercer direitos sobre as terras do oerte que pertenciám 
ã companhia. 
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Neste ano de 1940 inicia-se uma forte imigração~ em toda a ãrea, devido ao 

periodo de recesso dos conflitos entre o Estado e a União em relação a estas ter -

ras. sendo que os colonos povoam-nas na crença ~e serem simpl,esmente terras devol.!! 

tas. Neste periodo, dado o processo de ocupação,das terras; estas iam sendo valor! 

zadas, atraindo sobre si o interesse'dos grneiros e especuladores. Em 1953 -a BRA­

VIACO outorga procuração ã Companhia Pinho-Terra, apesar das terras estarem em di! 

puta entre o Estado e a União. Em 1956, um advogado da Superintêndencia da Empre -

sas Incorporadas ao Patrimônio Nacional consegue, ilegalmente, transferência da 

Gleba Chopin ã BRAVIACO, constituindo-se em um, dos maioresflgrilos U de terras do 

Paranã (10). Contudo, em 1957, a BRf,VlfiCO,atraves de sua procuradora Pinho Terr., 

i ni ci ou 0,1 oteamento e a a 1 i enação de .terras, da Uni ão a tercei ras. Porem, a Pinho 

Terra não erâ a ünica companhia que atuou sobre o "grilo", pois, em 1950, Jose 

Rupp tinha um direito de indenização de Cr$ 4.720,,000,00 que ele transfere para 

Clevelândia Industrial Territorial Ltda. (CITLA) que pertencia a um 9rupo econêmi­

co do então Governador Moisés Lupion. 

Habilmente, Moisés Lupion.conseguiu negociar com a União esta divida, re­

cebendo em troca uma ãrea de 484.680 ha. e 6 milhões de pinheiros que se situavam 

na mesma ãrea da Fazenda Chopim, em favor da CITLA. Este titulo foi judicialmente 

contestado por se tratar de faixa de fronteira onde qualquer concessão a~ima de 

" 10.000 ha. de terra deve proceder uma consulta ao Conselho de Segurança, o que 

não foi feito. A1iãs, pela mesma razão, haviam sido contestadas as terras cedidas' 

ã BRAVIACO sobre a mesma ãrea. E, embora as duas companhias tivessem seus títulos 
contestados, elas passaram a atuar ~obre a região, vendendo terras 'a colonos e e.! 

traindo a madeira. ~ CITlA,tendo como sõcio o governador, tinha ampla cobertura 

da pOllcia militar do Estado, e ass'im se utilizava de todos os recursos de violê,!!. 

cia para exputsa.r os colonos, utilizando~se dos mesmos meios para fazê-los pagar 

as propriedades. 

Em 1956, a BRAVIACO iniciou a colonização atraves de sua procuradora Ci •• 

.... - Pinho-Terra, dirigida por Alberto Dalcanale, iniciando pela fazenda Chopin. Moi -
I...,.. 

ISSpaço Plural 

sés Lupion'tomou tambêm o título desta ·fazenda, batizando-a novamente como Baia, 

, Daria e Barra Grande em favor de seu genro João Bulcão Viana. E assim armaram-s~ 

vãrios conflitos cu~a vitima mais castigada era? agricultor que_ali veio com o 

único objetivo de trabalhar e produzir. 

Os colono.s que haviam sido atrai dos para esta região atraves de premes­

~as de uma yida livre em terras livres, pelos vários projetos de colo~ização of! 

recidos por firmas colonizadoras que se criaram ã revelia da situação legal inde 

finida, viram-se repentinamente jogados para dentro de conflitos que eles não 

cau,saram e cuja competência de solução lhes era estranha. O resultado desta si­

tuação ,foi 'O agravamento dos conflitos constantes e o sangrento levante que oco!, 

reu por !volta de 1957 em Capanema', Francisco Beltrão e Pato Branco. Nestes con '- ... 

flHos pode-se responsabilizar diretamente a companhia colonizadora CITLA per­

tencente ao grupo econômico do ex:"governador Moisés lupion, para ,quem manobras 

judiciai,s, suborno de superintendentes federais, grilagem de terras devolutas e 

embruu1hadas, era normal. Eram frequentes as concessões feitas ilegalmente, a 

Ano XII ; NO 24 ' l' Semestre 2011 - ISSN 1518·4196 125 

, 
'-,' 

, 
, ' 

~! 

. ; 
::'[ 

I :l 
I f 

,I! 



i , 

\1' 

SESSÃO ESPECIAL: Documentos do Acervo do CEPEDAL sobre a questão da terra 

• .. 

. ; 

O 
, , 

I , 

i 
1 
'( 

j 
, 
, 
i 

-.' 
, 1 

• 
9 

aventureircs cujo único interesse era o de explorar a madeira. Nestas' condições 
se proliferaram mais de 150 companhias colonizadoras, colaborando para a desor­
dem getal do .processo possessõrio. Entre as companhias podemos citar Mate Lara..!! 
jelras, Madeiras Alto do paranã, Meler e AnneCia.ltda, Colonizadora Norte, do 

Paranã, Pinho-Terra e CITLA, e muitas outras que faziam 6 jogo de grupos econô­

micos interessados na madeira ou riquezas do Oeste. Para regula~izar e contro -

l.resta proliferação de firmas colonizadoras, foi criado em 1954 o Instituto 

Nacional de Imigração e Colonização (INIC) que conseguiu registrar ape"., 28 

das 150 firmas existentes em 1959 (11). Nem a mais famosa firma grlleira do 

Estado, • Cnt.A, foi .registrada. Enquanto Isto a Pinho-Terra, representando o 

'grupo econômico dos Dalcanale,e a CITLA, representando o Grupo de lupion, dis-

putavam o pOder sobre as terras em meio a desordens e intrigas armadas. 

Nenhuma das agências'c~iadas'até nossos dias conseguiu resojver de ma­
neira satisfatória os inúmeros problemas herdados de uma colonização tumultl'ada 

,pela corrupção. Todas elas tiveram curta duração, sendo logo envolvidas pela 

corrupção reinante na região. GETSOP,por exemplo, tinha um PrQgrama previsto p! 

ra dez anos,. porém foi exti nta mu~ to ~ntes de cumpri r seu programa e seu objeti 
vo de regularizar posse's. Os grupos econômicos dentro do estado ach,aram f,aS a­
gências federais um elemento disposto a participar de suas intrigas políticas. 

Isto se dava porque a estrutura interna das agências não é estãticá: em dados 
nlvels de hierarquia os diferentes Interesses -e diferentes idéias erammcdaoas 

, de posição até que conseguissem uma certa' uni fonni daçfe .de interesses. Até 1964. 
este jogo surdo.nunca foi. muito expllcito (12). E, mesmo depois de 1964, co,ti­

nua o jogo de interesses que criou vãrias intrigas internas no IBRA, ou intri -
g!S entre o IBR,' e INDA. Um exemplo t;pico deste tipo de controverslas fei o ca 

50 da fa~enda' Andrada'- lITl pouco ao norte dI) Ri o Iguaçu I que passara com sl!cess~ 
pela resolução do INDA em 1965.,As terras daquela fazenda estavam sendo contes­

tadas entre os' possuidores dos titulas estaduais e os posseiros, que havit,m' se 
deslocado para lã durante os conflitos gerados no sudoeste em 1957. O INDA deci 

diu lutar por seus direitos e defender os interesses' da União colocando-se . ao 
lado dos posseiros. ,A, maioria dos posseiros conseguiu a ajuda do iNDA depois de 

duras refregas com derramamento de sangue. Em consequência, o pessoal do INDA 
ficou oito meses sem pagamento, e durante sua falência ,a'dministrativa a inação 
se proliferou dentro do õrgão. 

Os guardas do IBRA. por seu turno, eram corruptos e não faziam e$for­
ços para deter a penetração na área por parte de posseiros que continuavam ch~ 
gando (13). 

Confo""e um estudo feito por J.W.Foweraker, em tese defendida na Uni-, 

versidade de Oxford, se conclue que "INIC, SUPRA, IBRA, e finalmente INCRr"são 

ess~ncialr.1ente a mesma organização. com os mesmos advo'gados, pagos para defen­
der interesses privados. Desde 1964, os 50 ou 70 generais que enfeitam a supra 

citada estrutura não fizeram um pingo de diferença quanto ã habitual maldade e 

confusão; e os diretores individuais, deHberadamente escolhidos nos diferentes 

estados pelo ~xêrcito, continuam gastando seu tempo defendendo interesses seç-

.. ,,-.-'--~~---------.;.-------~'~ 
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tãri6s". Em Tese, pâg.173, Vol.l!. 
A bem da verdade deve ser dito que o INCRA tem se empenhado na solução ~ 

alguns casos'no Oeste do Paranã. Talvez haja um pouco de exagero na citação supra 
me'nc; onada; contudo tendo-se'· em conta os i nÜineros casos a; nda pendentes e sendo . 
um órgão criado especialmente para este fim e com instrumentos legais aflns,rea1-

mente os resultados apresentados ainda deixam muito a desejar. A morosidade na '! ' 
soluçro dos casos existentes nos leva a acreditar na interferência de outros in -

. teresses no citado órgão. 

Olhando para as raizes históricas ,dás ocupações das terras do parana,ve­

mos que. apesar dos diversos tipos de relações ,de trabalho, os trabalhadores sO!!'. 

pre tiveram o acesso ã terra. O interesse fundamental do trabalhador rural éa 
terra. sendo oS pequenos agriiu1tores que são livres para cultivar a própria ter 

ra em lotes uni-familiares a situação ideal aspirada pelo trabalhador. No norte' 
do Paranã. onde a terra foi ocupada pe1as'9randes fazend~s do cafe, o trabalhador 

rural ,sem terra,preferiu cultivar a ter,radas·grandes propriedades a não traba-
C ,1har na terra. Só mediante uma pressão econômica agressiva de miséria muito gran­

, de e que poder-se-ã afastar o agricultor de seu ideal de, cultivar seu pedacinho' 

de chão Portanto, existe no agricultor uma motivação peculiar voltada a sua voc! 
ção para cultivar a terra. Isto é atualmente uma força' psicológica desperdiçada, 

como veremos mais adiante. 
Infelizmente,' este ideal do nosso homem do campo nunca foi respeitado 

em nossa soc1edade que se preza por basear o progresso no princípio da livre ini­
ciativa. Parece que esta liberdade é um direito reservado apenas a uma minoria 

que se liga ao campo apenas com interesse-de extrair grandes lucros. ,apoiados por 
una poHtiéa agrãria dentro de determinado ciclo ~conômico. 

Ass"im. na atualidade, observa-se, de'uma forma cada vez mais clara. a 
nefasta ·orientação polTtica no sentido de modernizar a agricultura, introd"zindo 

C a empresa agricol,a no c~mpOt atendendo' assim _aos interes~es dos ~atifjjndi'os e em-' 
presãrios,em prejuízo da imensa massa camponesa sem terrá ou com pouca terra.' 

O desenvolvimento econômico gerado no campo ocorre inversamente ao sub­
desenvolvimento do agricultor. que se encontra diretamente ligado ã terra. 

Sempre se soma um novo progresso econômico no pais ,onde a agricultura 
desempenHa um importante papel, o trabalhador rural e visto apenas como mão de 
obra e e cada vei mais alienado da propriedade da terra, que valoriza 'inflacio­
nariamente. A sua espera ideal de cultivar terras próprias fica relegada aos inQ 
meros projetos de reforma agrãria que jã se vem repetindo hã 109 anos sem que 
se modifique, de forma significativa, a e~trutura fundiãria do PaTs; frustração. 

esta que vem anuviando a história dos trabalhadores rurais do Paranã com sangre~ 
tos conflitos em torno da posse da terra. Conc1uimos que a atual .strutura_fun- , 

diãria do nosso estado, que na atualidade sofre uma condenãve1 reconcentração de 

terras e riquezas a partir de um n~vo surto desenvo1vimentista na agricultura,e! 
tã marcada por graves violências que lesam os direitos do homem do campo. 
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0)- MOOERNIZAÇAO DA AGRICULTURA E CONSEQUENTE EMPOBRECIMENTO E EXPULSA0 
00 TRABALHADOR 00. CAMPO 

A ~artir <le 1960, começando pelo Norte, aconteceu uma grande tra"sfonn~ 

ção na' agricultura paranaense, desencadeando um novo surto de progresso. F. o que 
chamamos de modernização da agricultura, um processo que hOje avança cad~ vez 
mais ,rapidamente em toda a ãrea rural, deixando atrãs de si duas grandes canse -

, quênci as. De um lado, l.In grande alJllento da produção, ou "Seja I um Paránã !ICe 1 ei ro , . 
do Brasil", De outro lado, uma grande mudança na condição de.vida dos trabalhad~ 

res rurais, ou seja. úma maioria da população cada vez mais pobre. 

Cabe perguntar porque e como se deu ease processo de modernização da agri 

cultura do Estado. Para responder, vamos primeiro analisar as suas causas no Nor 
te, Oeste e Sudoeste, 'par" depois mostrar os seus ~sultados. 

Com o desenvolvimento da economia brasileira, a partir da década de 1950 . 

as indústrias e a população das cidades começam a precisar de mais mate ri as pri­

mas e alimentos do que até então tinham necessitado. Esse desenvolvimento da ec~ 

C- nomia brasileira se deve principalmente ã presença cada vez mais forte, em nosso' 

pais, de grandes empresas· estrangeiras, atraTdas -por novas oportunidades C'2 lu .. -

cros. As nossas riquesas, naturaSs' (terras férteis, florestas, minerais, petróleo, 

etc.) e os baixos salãrios dos trabalhadores em gerar, eram facilidades quo se 

tornavam cada vez mais raras nos seus p8'i.ses de origem. Assim, essas ~rand~s em­

presas passam à controlar o desenvolvimento brasileiro, deminando pr1ncip"l~rnente 
as indústrias que produzem mãquinas inclusive para a agricultura t e os dewuis e· 

lementos necessãrios para a modernização da agricultura (fertilizantes, arl i.:0oS, 

inseticidas, etc.) Isto fez c?"l que se tomasse lucrativo invest'ir na agri,:ult.,!! 

ra. comprando·se tratores. mãquinas, usando·se técnicas, e atnnentando o tar.~anho 

das propriedades. r claro que os pequenos agricultores não tiveram fadl idades de 

consegui r dinhei ro para isso. conti nuando a cul t.i var suas terras como an tes. ex-

C plorados pelos comercian~es. Quan~o aos agregados, foram expulsos das terras, , 

- pois o faze,ndeiro viu que dava mais lucro plantar no vão do cafê ou ,no lote que 

ele cedia ao trabalhador. Alem do mais, o trator lhe custava mais barato e dava 

Enas incÔlnod'o que o agregado e sua fam'ilia, poi~ fazia o trabalho de muito:; ho­

mens. Quando o fazendeiro precisasse de trabalhadores no cafê, teria muitas e a 
preços baixos~ pois a maioria deles agora não tinha mais ocupação fixa, trr:nsfo! 

mados em bõias-frias. 

Esse processo atf~giu primeiro a agricultura de São Paulo, chegancQ no 

Norte do Paraná nos anos 60. Ocorreu al uma outra situl~io que propiciou ainda I 

mais o avanço desse progresso. Foi a erradicação do cate e a sua substi~uição por 

pastagens e lavoura de algodão, o milho~ o arroz, nas grandes propri~dades. Devi· 

do ao tunento muito grande da produção de cate, o governo começou a pagar preços 

que não compensavam e, por outro lado. resolveu pagar aos fazendeiros parú que 

eles arrancassem o cafe e plantassem outraslavouras. PrÓcesso este acelerado com 

a grande geada de 1975. Assim, em algumas regiões. o cafê e o trabalhador foram' 

. substitui dos pelo gado. Noutras, os fazendeiros expulsaram os trabalhadores e fi 

I,: 
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zeram novas plantações com técnicas moderna, que ocupam M3nos mão de obra de 0-· 

bra e rendem mais lucros. Só a erradicação do cafe,. entre 1962 e 1~67, expulsou' 

mah de 150.000 t.aba1hadores das terras em qee antes trabalhavam. Destes. apenas 

40.000 encontraram. emprego, agora comobõias-frias.(12). 

Como consequência desse progresso em 1970, o Paranâ, digo, o Norte do p! 

ránã, tinha boa parte de suas terras com pastagens, tinha 70% de- todos os tra-to· 

res existentes no Estado e 68% dos trába1hadores dessa região eram assalariados OS) 

A sua produção por he,ctare era o dobro das outras regiões. 

Quanto ao Oeste e Sudoeste, até 1970, a maioria das propriedades eram _I 

pequenas ou mé~ias. Nelas trabalhavam os agricu1$ores com suas faml1ias, produ­

zindo sobretudo feijão, ,milho, SUl nos, mandioca, fumo, arrOio A partir dessa é-
, ' 

paca, e principalmente depo~s -de_1972, começaram a se expandi~' as lavouras de s.2, 

_~ja e trigo. cujos preços e -apoio do governo, fizeram com que se, tornasse lucrati, 

VO cor rar tratores e mãquinas agricolas, construir silos, usar adubos e inse~i­

cidas. Mas ainda aqui, o progresso trazido com a soja e o trigo vai~resultar no 

emp~b~cil!1ento da maioria. Os pequenos agricultores não tem com.tições de mecani­

zar suas lavour!ls e oferecer garantias bancãrias para os financiamentos. Além 

disso, quanllo eles conseguem plantar soja e 'tt'igo, quase sempre não alcançam o I 

mesmo'preço q~e os agricultores maiores, porqlJe estão amarrados com dividas t f1-

,cando na depcriJencia .dos comerciantes. porque não tem annazens, e porque não tem 

condições de lJatompanhar o mercado", isto e, saber, quando os preços .sobeql," quandO 
baixam, qual a melhor época para vender. As cooperatiRas por sua vez foram enca~ 

padas' pelos gTandes proprietãrios e estão mais inclinadas a ajudar os grandes 1! 

vo~reiros e proprietãrios a expulsar os pequenos agricultores de suas terras em 

vez de protegê-los. Refiro-me aos projetos de colonização feitos através de coo­

perativas como por exemplo: O projeto de colonização da Cotriguaçu. Isto ê. as 

coope~a~ivas em lugar de const~irem uma defesa ao pequeno agricultor compactuam 

com os empresãrios na tarefa de ,expulsar o pequeno (lgricultor da terra e fazer o 

monopõlio_da terra.·O r~sultado disso ê que, ca~] vez mais ~ pequeno agricultor' 

quando tem terras ferteis, ê preSSionado a vendê-las para- os maiores, partindo;' 

para outras regiões onde ainda existem terras "livres e baratas ll (Mato Grosso, • 

Rondôn'~''l, ParaÇ!l1ai 'cu para as cidades). r doloroso"ã um brasileiro cônscio de 

seus direitos civicos e patrióticos, trocar sua brasilidade por-terras inexplor~ 
das e estrl'nreiras. Saber que já migrarallrmais de 100 mil famllias de brasileiros 

ao paragua.i por terem sido expulsos de suas' propriedades aqui, fe~ os nossos '. 
sentjmentos p5trios. Esta expatriação de nosso agricultor Se torna absurda para 

cidadãos que vivem num pais onde temos.. 70.000,000 hectares de áreas aproveitáveis 
sem qualq'1er tipo de exploração (16). Esta ãrea equivale às terras do Paranã, Rio 

Grande do Sul e S~O Paulo. somadas. 

Quinto aos que tem terras menos férteis e mais dobradas. e por isso me! 

mo mais dificeis de mecanizar ou de vender, continuam sempre mais pobres. pois o 

sistema de co~ercia1ização atual age como um mecanismo de empobrecimento do P-l,,! 

no agricultor. pl";ncipa1mente pela falta de financiamentos bàncãrios em condiçães 
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favorãveis aos pequenos agricultores. Pois as facilidades de crédito oferecidasa 
estão acompanhadas de dificuldades burocrãticas e hipotecãrias. Os vencimentos' 

bancãrios se dão em épocas desfavorãveis, quando o preços des produtos éstão bai 
xos.' A pOllttc. oficial da garantias de preços mlnimos tão pouco tem favorecido' 

aos pequenos .~ricultores por causa das deficiências de armazenagem. As coopera­
tivas por sua vez que poderiam preencher esta lacuna estão sendo concebidas como 

empresas comerciais,buscando maximizaç~o de resultados financeiros e não dão a~ 
tendimento adequ~do ãs necessidades dos pequenos agri cultores ~ Esquece-se por o,!! , 

'tro lado que o custo administrativoaas cooperativas é muito mais 'elevado que o' 

das firmas comerciais comuns. Alêm disto a falta de conscientizQção dos associa­

dos quanto aos direitos e deveres, permite que uma minoria domine o poder de de­
cisão com ingeréncia de pessoas estranhas ã classe dos trabalhadores, montando um 

complicado aparato tecnocrotico. 
Quanto às terras, foram acontecendo duas mudanças. Deum'lado, as pequ~ 

nas propriedades onde ',o agricultor trabalha com sua faania, foram ficando cada 
vez menores. De outro lado, as propriedades maiores foram aumentando. Estas muda.!! 

ç~ são I! ~ltas f~ces da mesma moeda: os que jã e:ram ricos conseguem lucros -càda 
vez maiores, aumentndo as suas terras,-enquanto o'nUmero dos que são pobres vaf' 
aumentando, pois têm cada ,vez menos t~rrás e ficam fais pobres. E '.iSO que se cha 
ma de processo de concentração das terras. ASSim, em 1972,as propridadea até 25 

h~ctares eram 69% do total, mas ocupavam apenas 20% das terras do estado. Enquo,!! 
to'isso, os outros 80%' das terras estavam nas mãos de apenas' 31% de prop. ietãrios(17) 

O uso da técnica moderna, como tratores, colhedeiras, e'outras mãquinas 
agrlcolas, fertilizantes, defensivos e insetfcidas~ sementes melhoradas. rações. 
assistência técnica, silos é armazéns, é o que se chama, corre'ntemente de modemi 
zação da agricultura para ;,ume~tar a prod'utividade das lavouras. Una das manei';s 

. de mddir o a~nto do uso dessas técnicas modernas na agricultura é através dá ~. 
canfzação das lavouras. Para verificar isto' podemos usar o nUmero de tratores e o 
tamanho da área total com lavouras existentes no Estado. Em 1960, tlnhamos 5.200 

tratores e uma área com lavouras de 3.500.000 hectares. Já em 1970, havia ,18.000 
'tratores e 4.700.000 hectares com lávouras (19). Em 1975, esses niimeros se eleva m 

para 44.100 tratores e 6.700.000 ~ectares de terras plantadas(2O)"-Assim, nease' 

perTodo que vai de 1960 a 1975, a área de terras pl.ntadas aumentou 95%, enquan-
. to o nÜlllero de tratores' cresceu 7501:.~· 

Quanto ã situação dà classe dos trabalhadores rurais, a-.maioria deles já 

nio'trabalha mais com sua famil ia num pedaço de terra seu: plàntandó 'produto para 
si e para vender. Em 1960, este tipo de trabalhadores representava 62% do total. 
Em 1972, são apenas 37%. Agora; a maioria transfonnou-se' em empregados assalari~ 

dos; tendo si40 expulsos das terras que trabalhavam. Em 1960, os trabalhadores ' 

desse tipo,eram apenas 28% do total. Em 1972, são 58%, ou seja, mais da metade dos 

trabalhadores existentes no paranã. Enquonto isso, ospareeiros e arrendatários'" 

(porcenteiros. meeiros, etc,), dimi'nuiram de 10% para 5%. Acontece ainda que a m~ 

,10ria dos t'rabalhadores assalariados são hoje temporãrios, isto é,os bóias-frias, 

ou lolantes. Oos 58% que 'existia~ em 1972, 50% são volantes e apenas 8% são tratia ' 

lhadores fixos(21). -
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Esses resultados gerais do processo de modernização na agricultura par! 
naense representam. tradução daquilo que esta sintetizado nas palavras do nosso 
titulo: "~· .. ,dernização da agricultura e a expulsão do homem da terra'. A rique-

. ~~ estã se' concentrando nas mãos do e':lpresãrib rur~l, que ê o fazendeiro trans -
formado, ou pessoas da cidade que vem investir na agricultura. A diferenaça entre 
o fazendeiro tradicional e o empresario rural é que esto cons.dera o seu empreen 

dimento n. agricultura como .lgumacois. de onde ele vai' tirar o maior lucro ;s. .' -slvel.,· Para isso ele moderniza sua lavoura, expuha trabalhai:fres. e quando preci 
sa, usa os bÓias-frias, que são os mesmos trab'alha~ores que ele expulsou. O rever 
so da moeda é a situação de empobrecimento em que Se vê lançada a maioria, isto' 

e. a totalidade da classe dos trabalhadores rurais. O pequeno proprietário, sub­
metido ã exploração ods comerciantes. s~m recursos para modernizar sua.lavoura,' 
s'1 vê obrigado a vender e parti~ para outoas lugares,"onde terã que começar. sua' 

. luta noY~nte, sem esperanças de ver sua vida' melhorar. Muitas vezes ele acaba 
tambem ,se transformando em a;salariado, Os volantes vivem 'numa insegurança ainda 
maiur. Não tem trabalho regular, nem os direitos que a lei garante. qualquer tra 

. -
b.lhador: carteira de trabalho, joread. de oito horas, férias remuneradas. 139 ' 

salãrio. previdência social. Seu salãrio varia conforme as épocas do ano e os t! 
pos de l.voura em que trabalha. além de ter que dar de 10 a 30S ao "gato". Pàs­

sa todo ano deslocando-se entre as fazendas para garantir o seu magro salãrlo ca, 
uma certa regularidade. No fundo eles não são trabalhadores temporãrios. mas sim 
trabalhadores permanentes. trabalhando para patrões temporãrios, como afirma a ' 

, Confederação dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG). Por isso deveriam gozar' 
de todos os direitos legais quê têm os demais trabalhadores rurais. Ultimamente 

tem-se falado muito que a causa da existência dos bõias-frias foi a aprovação da 
lei que estendeu aos trabalhadores rurais os mesmos direitos que já tinham os tr! 

balhadores da indústria', isto em 1973. Mas esta não ê a verdade. Oe IJII lado jã ' 
vimos que·,a verdadeira caasa da expulsão dos trabalhadores das fazendas fou o' , 

processo de modernização da agricultura e os imensos lucros que, os empresãrios I 
rurais tiram desse processo. E~ suma a cau~a se en~ontra na pslit1ca agrãria YOl 
tada ao incentivo fiscal e de créditoãs medias e g",andes empresas e o abondonan 

do dos pequenos proprietãrios, arrendatãrios e trabalh;dores em geral a sua pré"::" 
, pria sorte. 

Por outr:o lado, os empresãrios serviram-s.'e de lm1 artigo dessa lei (lei 
5889 de 8 de junho de 1.973), a qual diz. que o trabalhador rural não tem os.di-. 
reitos dos demais trabalhadores. Com isso, a lei permite que. os empresãriso u­
sem artiflcios para acobertar a foma desumana pala qual exploram pel"ll3nen~.fn­

te os bóias-frias. 
E além disto os bõias-frias jã surgiram muito antes da aprovação desta' 

lei que por esta única razão não pode ter causado o surgimento do"bóia-fria". Por 

ultimo vamos ver quais são as -tendências de todo este processo que aC~bamos de 
árial isar. 

De um lado, a modernização só tende a aumentar, pois estã·previsto (pe­

·10 governo) que o uso de tratores, mijquinas e outras técnicas deverá crescer trés 
vezes mais rãpi~o do que as poss,bilidadesde criar emprego para os trabalhadores. 

.~----~----------------------~----------------~~ 
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Por out'ro lado, esse processo pode se acelerar conforme' as" circunstâncias. Cem as ' 
geadas de julho de 1975, por exemplo, estava previsto que 400.000 hectares de ter 
ra antes plantadas com cafê passarão" a soja e milho, e seriam quase totalmente I 

mecanizadas ate julho do corrente ano. Por ar se pode ter uma idéia de como a s1 
tueção se agrava cada vez mais. Outro fato que deverã afetar profundamente a si­
tuação da classe trabalhadora é a introdução da colhedeira de cafê, que embora' 
ainda esteja em experimentação, poderá represe~tar mais,uma leva de expulsão em 
massa de trabalhadores, em coolparação com'as outras.-

Diante de um processo de modernização que para se realizar leva a tota­
lidade da classe dos trabalhadores rurais ao empobreci~nto, deixerne-nos pergun­
tar se esta e a unica forma de se aumentar a produção na agricultura. Se esta ê' 
a única via de progresso. Se este é o único caminho para aumentar a prOdutivida­
de do campo. Generalizou-se nos meios govername~tais a opinião de que.a pequena 
propriedade não oferece condições para um aumento de produtividade no campo. Eis 
porque os grandes projetos de incentivo ao campo estão mais voltados a impla~tar 

"a media e grande empresa agrico1a, genericamente denominado de processo de mede! 
nização. Pol'ticaest. cujo custo social é a perpetuação de latifundio, especuli 
ção fundiãria, concentração da terra, expulsão de pesseiros e arrendatáriss, en­
fim a marginalização dos trabalhadores ~urais. Por outro lado a pol,tica agrária 
oficial voltada para a grande empresa não se justifica economicamente comforme a 
opinião de estudiosos da FAD, CONTAG, AB~1 e outros. Esta tambem é a opinião do' 
Sr. Robert McNamara~ ~res1dente do Banco Mundial·que afirmou: uCom frequªncia s!!, 
geriu-se que a p~odutividade das pequenas. propriedades ê baixa. Mas isso não é I 

verdade. Não sõ temos a prova esmagadora do Japão para desmentir tal afirmação t ' 

mas uma serie de estudos recentes sobre paTses em desenvolvimento demonstra que 
dadas algumas condições idôneas, as propriedades agrTcolas.familiares são tão' 
produtivas quanto as grandes. Pos exemplo, a produção por heltare na Guatemala, 
na RepUblica da China, na lndia e no Brasil foi muito maior nas pequenas propri­
edades do que nas grandes. Há sobradas pro~as que a tecnologia agricola moderna 
é divisível e que operar a pequena escala não oonstitui forçOSamente uma barrei­
ra para elevar os rendimentos agr'colas. A questão é o que podem fazer os pa, -
ses em desenvolvômento para aumentar a produtividade do pequeno agricultor,em 
como poderão multiplicar as condições que conduziram certo~ paises a um rápida 
desenvolvimento agrrcola e ao combate em larga escalada pobreza rural (22). 

Aliás, jã apontamos para0 resultado do último dadastramento do INCRA 
onde revela. a curiosidade de que a- pequena propriedade supera em razão de. 2 a 5 
vezes o rendimento por hectare do latifúndio. Isto tallbem e confirmado pelo Cen­
so Agropecuãrio que" demonstrou ser de apenas 3,2% o,aproveitame~to das lavouras 
nos estabelecimentos acima d~ 1.000 hectares. A pequena p~opeiedade já por sim­
ples nexessidade aproveita em sua totalidade as âreascultivãveia. 

Por esta razão pode-se compreender ofato de ser o rendimento médio dos 
minifúndios do PR, Cr$ 522,00 Ha. superiorãquele obtido pelo latifúndio, 505/Ha 
e o rendimento llédio dos parceiros do PR, Cr$. 1.012,OO/Ha, superior aorendimen­
to obtido pelas empresas rurais do PR, Cr$ 680,OO/Ha. Cabe ainda destacar, acom-

---------------------------y)-------' 
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panhando as Estatfsticas Cadastrais do INCRA-1972"Que os mini fundistas, possei­

ros e arrendatãrios, juntos, com apenas ,32% da ãrea,explorada, contribuem com " 
quase 52% do· va 1 or tota& da produção. 

Em um pais onde cada dia aumeryta o desemp~go dada a modernização sofi! 

ticada na industria e na agric~1iura, só pode ser considerada- absurda a polltica 
que se volta às grandes empresas que em véz _de ser solução-ao problema ê seu agr! 
vante. Observemos que de 1960 a 1970 a população economicamente àtiva no setor i~ 
dustrial fo'i de 2,9 milhões para 5.3 milhões,· ou seja, ofereceu em média 240 mil 

novos empregos por .anó(23). Enquanto isto um milhão de pessoas ingressam no mer­

cado de trabalha anualmente. Acrescente-se a observação de que a criação de um e! 
prego industrial custava no Nordeste.Cr$ 30.000,00, enquanto que um assentamento 

agrãrio custa Cr$ 10.000,00 e criaria em média quatro empregos produtivos(24). PO!. 

tanto a insistência na oficial politica agrãria é totalmente absurda desde, o po~ 
~o de vista social e econômico. O cultivo de pequenos lotes uni-familiares base~ 

do na força braçal foi até hã pouco o abrigada grande maioria dos trabalhadores' 

de nosso Estado. Pois as pequenas propriedades oferecem muito mais chance de emp~ 

go que as grandes propróedades mecanizadas. Isto é comprovado também pe1a~ palavras 

do preSidente do INCR.'. em sua exposição na CPI do Praterra em 1976: "Os imôveis 

com ãreà infer_ior a 100 ~a. e principalmente os minifúndios. são os maiores res­
ponsãveis pela 'absorção de ~o de obra no campo. A participação dos latifúndios' 
é quase insignificante, dadas as pooporções de pessoal ocupado e ãrea explorada"(25) 

E com efeito, dadss indicam que nos minifúndios existe' uma pessoa OCUp! 
da 'p~ra' cada 8 ha; nas empresas' rurais lI113-- pessoa o.cupada para. cada 19 ha; nos' 

latifündioa- por exploração, uma pessoa ocupada para cada 62 ha e finalmenee, nos 

lati fundias por dimensão uma pessoa ocupada para cada 9..600 ha.(26) 

Em termos de Paranã o processo de modernizàção jã expulsooI de 1967 a 1972' 

19% dos minifundistas, 8,5% de arrendatãrios, aumentando em 27,9% o nUmero de ' 

bóiaS-frias. Em número os bóias-frias cresceram de 230.992 para 774.400. E evide~ 
te o aumentl 'o' desemprego e a consequente co:.centração de terras (27) . 

Na região do Paranã onde 69% dos imóveis rurais do Estado são minifúr,dios 

. conforme INCRA-1972, os posseiros, os pequenos produtores, os arrendatários cada 

vez ve~ '"I,is enfrentam os grandes pro,eto~ empresariais do monopólio das terras, 
Assi ste-se cada vez mai s ao aguçaljlOnto dos conf! itos pelas terras, um aumento das 

tensões sociais. Nãohã mais lugar para O pequeno proprietário, para o posseiro, 

para o fndia, para o arrendatário. que são cada vez mais estrangulados pelos 1a-
fijndios.· , 

Houve .os que argumentaram desta casa, de ser o pequeno agricultor um e~ 
trave para a modernização; ele não tendo espfrito e~~resarial. seria responsável 
pelo atraso secular da agricultura brasileira, não teria condições até mesmo "psi 

colÕgfcas ll para explorar racionalmente a terra. Deixemo-nos perguntar pela efic.! 
cia ·psicolõgica" dos que vêem na agricultura com os atuais instrumentos poHti­

cos de incentivos e crédito, apenas uma oportunidade de suprir grandes lucros. 

Que de um oportunismo politico objetivado no aumento da riqueza da Nação fazem 

... modo ilicito de ganhar dinheiro, como é o caso da corrupção no "adubo papel". 
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Que seria, de nosso pafs se não fosse ~ te~mosia do pequeno agric~ltor em querer 
cultivar a te}1-a. E ele quem ainda dá a~terra uma utilidade ec'onômica e nela Pr'2, 
duz. ainda que seja de modo ir~acfonal, pois não recebe a neçessãria assistência 
sem embargo. ( ele que salva a pátria 10s graves problemas de abastecimento que' 
jã se faz notar com a falta do feijão preto é outros produtos de primeira neces­
sidade. E lamentável U1IIa politica voltada a produtos de exportação deixando de ' ' 
atender necessidades fundamentais de abastecimento i"terno. 

'para finalizar este capltulo peÍ'guntamos: Nãoserã a estrutura fundiária . 
baseada no arcaico sistema feudal, a culpada do nosso atraso? r o retorno ao si~ 
tema de Capitanias Hereditárias a solução dos problemas do campo? 

• 
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o problema criado pela arbitrariedade das posses- de terras é 

uma heranç·a pOuco agradável que pertur~a a paz E;'m. nosso Estado. ~. 

também o maior entrave para o desenvolvimento pleno' de nossó EstadQ 

Seguidamente os j'ornais regist,ram graves violências çometidas con­

tra os lavradores que vivem' nesta condição há mais de 15 anos., As 

vi01êncie.s registradas qUt;l.se que ser,lapalmente implicam na morte de 

inúmeros posseiros ou s~rJplesmente no d~spejo de f,amilias inteiras 

que repentinamente. ficam abandonadas ao desemprego,. desabrigo, .à 

fume e à oiséria, para as quais a única saída é a de liligrar como 

C bQ1as-frias de fazenda em fazenda mendigando emprego. Sanando-se· 

todo s os conflitos s""grcn tOs j á registrados nes tes Úl ti80S 20 

'anos de história de ocupação da's' terras, pOderíamos concluir que 

se trata de uma verdadeira guerra-civil ao ;tongo de 20 anos. Ainda 

h?je eclodem em divcrso.s pontos do Estado 1ncident!3S sangrentos 

. tendo 'por um lado os posseiros,. querencio cultivar e produzir f! 

por outro, proprie:tários reclamando n terra para especular sua va­

lor.ização ou até -L1eSmO aprovei tllr oportunis~icam'ente os atuais in­

centivos fiscais e d~ crédito que lhes são oferecidos. Faz-se da 

Posse da terra um sustentácUlo do poder a molde do- sistema feudal 

C.' na idade média, onde possuir terra era ter poder. 

Passaremos a registrar:: alguns fatos ainda pendentes de solu­

~ção e nos deteremos em rela.tar r.lais minuciosamente os fatos de ma!, 

oro monta. 
/ 

a) 'Casos Vári~s: 

1 - são Pedro do Paraná, Gleba Area. Branca de Tucum ·de propr!, 

edade do desembargador Rocha Loures: 

Ali residetÍt e cul tivOJ!! a terra desde 1950, um número de. 59 fã 

mílias em terras documentadas apenas por contrato fornecido pela 

companhia Paranapanema Ltda.· Até hoje não conseguiram título de 

propriedade. Pesa sobre estas famÍlia s ameaça de despejo cujo pro-
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.. cesso ,de desapropriação tramita n:) fórum de Lcnnda.(28) 

.. \-2 - Sao Jado 

Em Sw, João, 'ao sudoeste do Est~do', há 200 frunília.s à' espera 

de seus títulos que embora já tenham pago em 1960 suas terras, até 

setembro de 197ó não tinham recebido títulos. Já solicitaram prov!. 

dências ao INCRA, à Assembléia em Curi tibá, a este .Congresso, ao 

Presidente da República - restando-lhes apenas o abandono em. que 

ficam as fwílias rurícolas que enfr~tam os mesmos problemas. 

3" - Ecdiancira - Especificancm te~ Espigão Norte, Colônia Guª, 

ProblrnJ. criado por bititulação entre posseiros e um tal de 

Pedro Silva .. Os posseiros compraram da colonizadJra BentO Gonçal -

ves que lhes c.C" .. -'!. escritura registrada em cartória de Foz do -Iguaçu. 

P~dr9 Silva e seus irmãos compraram da Firma Guairacá,. Conforme d.2, 

poimento Bl"2.vado do posseiro ,David B. dos Santos, Pedro Silva cem­

tratou jélGl.r:'-.-~o'.c: para limpar a ~rea sem ordem judicial, desalojando. 

"t.Zbleritailent: 08 po~seiros dos iraóveis,· srudo 9-uo oS posseiros rG' -

correram à jur~iça, porém, sem resultado. Pbsteriormente aprese~tQ 

raro queix3. J. cclonizadora que lhes vendera.- a terra. e esta lhes 

conseguiu Wilç:. outra área próxima d:> despejo. Diz ainda que durante 

os conflitos foram q":leirnadas algll@as casas de posseiros e que ~ 

sua' casa· pn.::::scu a. ser usad,a como Q'.lartcl-G~neral dos agressores, e 

que nos ineiisntGs foi assassinado seu pai. Sobre a morte do pái 

não foi abc::-:o inCluérl to nCT.l seguiu processo, ficou na siflJplGS pri 

são e afasta.'.lc:t,Q dos jagunços responsáveis. QUe Pedro Silva e 

seus cap.'ll1g:::.,.:i, .!.o..aLlbGm considerados pernambucanos, con.tinuam na à.rea 

tomada ã: i'o['~a .::."tG nos·sos dias Ser.I dar cultiva à terra. Diz ainda 

que na OCD.sl:;c, LO de-spejo oS posseiros perderam todos os bens e os 

cereais. Af.i Ir<: aj.nda o declarante que ele perdeu duas mil mudas de 

café com as \.!C,·.:lS já prontas para-o plantio. 

Os qUJt:n <::;c p'Jsseiros qu.e conseguiram outras áreas perto do 

local c:orn ccmt:rato expedido pela cclonii"adora Gaucha, já ocupam as 

até ornamento o nWaA já mediu a área, 

---------------~----------------.~ 
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porém, estão à espera das escrituras defini, tivas; que as suas pri­

meiras escrituras, foram recolhidas pclo nrCRA e -assim não conscgua'!l 

financiamcnt:>s de bancos c outras facilidades. Também foram preve­

nidos, de que dClVGriam pagar ns medições no ato de receberem as OS_O 

. .crituras, que iL1portaria 'nwn valor aproxiElado de fr$ 3.000,00." 

J.'Iuito curios"o G o fato "de que quando lá estivemos para fazer 

a levantam""ento da si tuação a cargo da Comissão Pastoral da Terra, 

fomos advertidos pelo' então delegado de polícia de Medianeira, de 

que deveríamos informá-lo sobre a nossa sindicância. Realmente pu-' 

demos constatar uma grande apreensão naquelas pessoas por legali -. . 
zar suas terras defini tivamente a qualquer preço. ~ a maior precc!!. 

pação das autdridades manter a ordem nos ili)Óveis não legalizado's. 

Aliás, em todos os mtmicípios - I':edia.neira, Hatelândià, são Miguel 

do Iguaçu,. Foz do Iguaçu, céu Azul, Santa Helena é', possível r~ 

unir uma verdadeirfi. ,'"assa" humana com um simples cOlD.W1icado de que 

será tratado o assunto referente à legalização de terras, ou que 

serão distribuídos títulos de propriedade. 

4 - são Clemente,munidpio .de Santa Helena 

O caso dos I posseiros de sã:J Cler:lcnte que OCUpa0 uma área de 

propríedade de Ephraim l1achado na gleba LONDOESTE j á é do conheci­

mento" desta 'casa, pois foi apresentado pelo nobre deputado Paulo 

Marques e tivemos, inclusive, a oportunidade -de trazer o ca~o pes­

soalmente ao conhecimento dC? INCH.A aqui etl Bras:flia." Contudo, como 

não se deu ninda a solução a:o problema, vaI tarnos a registrar" neste 

relatório as dificuldades que enfrentam nove fam{lias, tudo o - que 

restqu do conflito possessório que se vem prolongando desde 1961. 

A ocupação ,se deu em 1961, e a localidade era conhecida por 

Linha dos Poloneses. Eram agricult.Jres vindos do Rio Glande do Sul 

e" de Santa Catarina que acreditavam serem de fato terras devolutas. . . 
Em "l963 j á havia 35 famílias de rurícolas quando a área foi invadi, 

da por jagunço's forter;wnte armados, a semear pastagens n()s roçados 

abertos. Seguiu-se então uma série de confli tos e os- agricul toras 

foram subetidos a toda sortG de porscguiçõGs - c saques dG seus bens. 
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F;>l necessária a pre~ença de um Destacamento Militar para re§. 

tabelecer a ordem no imóvel. BesIDo assim pairava sobre os agricul tQ. 

res um-clima de ameaça. 

Em-1966 o IBRA fez o cadastramento d~ área.e distribuiu ear -

tões dos lotes. Esperançosos, os colonos pensavaIJl ter chegado ao 

fim do martírio. Contudo, no masro ano 'surge o sr •. Ephraim J.:nrques 

Hachado, apresentando-so corno propriGtário~ o scguiraLl-se o~ confll 

tos em torno ~[l pOSSG. 

Em 1970, :0 próprio INCHA procedeu a medição da área:dolimitau 

do os lotes urbanos e rurais. Em 1971 com o decreto-lei n Q69.411 e o 

decreto"lei nQ 69.412, assinados 'Pélo então Presidente da Repúbli­

ca Sua Exa. General Emíli~ G •. Médici; inc~uindo o município de San­

ta Helena ~ns árBas de terras a serem oxpropriadas para fins de re-, 
form~ agrária, .. garant'indo a escrituração a to'ios quantos preenches':' ~ 

sem o.s requisitos da posse manso. G pacífica cóm cul tura efetiva, os 

possGiros rBcobravam novo ânimo. Procedüu-se~ porém~ UIi1 acerto cn -

tre J sr. Ephraim Marques Ya.chado e p;J.rte dos posseiros 7 sendo que 

aos outros foram nerad:ls as Poss-ibilidades sob alcgnção de se trat.ê:, 

rem de terras inclusas' na~ área urbana~ o que nã::> confer'e can, a vcr-

dade conforme mapa do INCRA; c os posseiros cantinu3IJ :::J.tG hojo 

C sem uma solução razoável. O 'maior impecilho para. um accr .... to é o. ele­

vado preço exigido pelo proprietfrio por aquGlas terras. 

Depois de requerer ao presidente do 'INCRA uma intervenção, o 

único 'resultado foi urr,a consul ta .que, o coord0!lador do INCRA em Cu­

ritiba fez ao propz:ietário sr: Ep...'1raili! Màchado, que declarou ter 

feito acerto com todos os posseiros9 ficando pendente apenas a so­

lução r'eferente àqueles .que são ~ontra, qualqu·er acordo, püo acei­

tando o preço' oferecido. pelo proprietário p,ara a venda das terras, 

que seria idêntico ao preço propostopara a compr?-. 

Algum~s peculiaridades no fato nos parecem suspeita~, 

a) O nosso colaborador no INC;-tA em Curi tiba era o cng8l1heiro 

agrônomo Paio Sommer, que sem maiores ~clarecimentos deixou de se 

interessar, alegando ter, sido transferido de posto. Temos leves 
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SUSIJC:. tas d~ que a transferência tenha algo a vet com o caso. 

~) Apesar do Ut1 decreto-lei federal que coloca a área como 

priori tária para fins de r:eforma agrária e devida desapropriação, o 

que. se deu, de futo
9 

foi ur.1 acerto com parto dos poss'ciros quê lD.ais 

tarde se viram obrif,ados a vénder apropr~edade, dado o exc~sso dos 

juros aplicados, ? os que não .foram incluíd.os no, acerto {ioam aban­

donados ao interesse especulativo do proprietário que faz propostas 

absurdas desde o ponto de vista jurídico. A nossa suspeita se 1evau 

ta apareir da. posição tomada p~o INCRÁ que. se mostra claramente f-ª 

vorável ao propl'i'et<Írio, uma vez que. 'Uli1a simples consulta ao propr! 

eti~ .. rio interrolT'pe uma petição feita pelas posseiros. Os posseiros 
, , . 

·se cansaram, dEi serem taxados de invasores p~lo então funcionario.Dr 

Arist:ides de Tnl~ do INCHÁ, G dclxurar.1 de recorrer aos escritórios 

do órgão ,em Cascavel. 

c) Consideranos aC,imo. rue a proposta de acerto do pr:Jprietá 

rio é a1Js~rd.a do ponto'de vista jurídico. Diremos nÍ.:úSj ela é sim -

ple~mcnte AHORAL, poiS o propriet5.rioquG ~e reserva 0. direi to de 

compr2.l' ~ áren pelo preço de co ~pra que 9s posseiros fix;;lrem, não 

está faZ0>.nclo propost~ alguma. Está tentando fazer o jogo espccula-' 

tório com o valor' que a terra adqu:Lriu com o suor dos posseiros.Se 

os posseiros fixarem Uii: progo não condizente com o valor atual da 

terra, torna-se 'evidente que e1e7 o. proprietár1ó, lhes proporá c9m. 
. -

pr,1.~ Se '05 :,.losseiros fixarem o prcç0 cQnformc o yalar atual" da ter. 

ra~ o propietiÍrio lhes fará a praposta de vender à este preço. Ne1!, 

ta situação' nenhuma' das' partes teria c.oragcm de fazer uma proposta 

po.i3 não está considerada na prQposta a valorização da terra· às 

cus t'lS dos poss ciro$ que ~ trabalharam e mecanizarmo. 

Port~to, desde o ponto de vista legal, o direito.que tem o 

pr:)prletário untcar,;ente na posse de docurLlcnto legal é diferente' do 
, 

dir01. 7n do ~osseiro. na posse efetiva da .terra. A 'um cOhlpete o pre~ 

ço da terra em sua condição natural c a outro a indenizaçãopelas 

berifci torias e ,o valor que a, terra adquiriu' com Q seu trabalho. Tal:. 

na-se suspeita a posição do coo"rdenador do INCRÁ em aceitar como 

. 
Espaço plural • Ano XII 1!! Semestre 2011 ISSN lS18-4196 

, 

.1 
" 

!. 

I 
I 

I, 
:i 

,I 

"1 

!i 



, 

r 
SESSÃO ESPECIAL: Documentos ao Acenio do CEPEDAL sobre a questão da terra 

• • 

c 

c 

140 

23 
just[.. uma Lu proposta c interromper a ação pctitória dos posseiros 

CQrJ justifj,cativa tão carente de razão, ,além de ouvir ap8I1as unila­

ternlmentc' 3. p2..rto não petitória. 

5 - C2.80 da, Linha Guarani - ounicípio de Santa Helena 

Linha Gurrro..ni, tambér.l conheci'do por Lagcado ?rogresso, é uma 

localidade do distrito de 85.0 Clemente, munic{pio. de Snnta Helena'>" 

Pr? A área e"'i! li tí,!üe> leva o nomo de Gleba 8Cll de l"Jaio, cadastrada 

pelo IBRA/meRA sob Gleba 1, subdivisão dos lo tos de 1 a 50, da Co·· 

15nia B. Estas terr2.s -foran ocupo.das a partir de 1961, chegando ao 

tot·).l cie 50 ra" !.1.1ias 'em 1967, e, na atualidade SOElao-S0 60 famílias 

entre P(.JS.3C5r:)3 c' arrendatários. Desde 1965 já se apresentavam vó.ri 

Dfl rr:Jprieté.rios qD~ C0t10 se repeto em todos os casos vistos, entrg. 

rn:.: n~ área prn.tica~_1do toda sorte de abusos para lograr a expulsão 

dó:: pos30iros qU9 se defendiam na medida do possívGl poiS estav.:tlll 

consej.os do: condição do ocuparen terras dévolutas. 

Ue]. dos proprietários que até hoj e continua, perturbando os pu.§. 

sci:'-O::i- é o Dr. Al~naldo Nun_es da Costa que ao entrar na área vendeu 

de fato algvns lotes rJcdiante_ entrega de escritura, porém, reservou 

para si um outr:J alegando querer plantar pastagens exigindo desoeu­

pa(fão L1ediatn das posses com despejos, arbitrários com auxílio de 

jagunç:JS fortel1cnt3 armados, chegando a destruir I:1oradias de posse:!., 

ros~ Ccn a _i!1tE:r--,~cn9ã? 'do IBRA foi ~tcrrompido aquel_e ato criminQ. 

50 ~ f'I:;J 1Jos::~iros· passaram a e_spcrar os :pror;1etidos tí tulo~ daquole 
I' "q-ue , "" , f 
org ::; S0 lhc2noGL~c.r,J. tno f:lvOTavel'. Passou-se assim um per~odo de 

b~':'~i0.uilidZLde até 1972, OCD.sié.o em quo o Dr .. Arnaldo NlIDes da Costa 

pr'~Jlt'a U'"1 arC::il .. Un contrato' de corJpra e vendo. daquela propriedQd~. 

DD.'::l·::. <l :~esi~t~r.cin dos posseiros em assinar o contrato por dcscor..h~~ 

ccr n real ;:1 tUE:ÇL1...'l legal das terras que ocupn.var.l, e por serem as 

exisêncir..s foi tCos no contrato mui to onorosas dada. sua condiçüo de 

p(1~~,,'):'.ros9 rr . .:\2.~nnldo Nunes da Gosta valeu-se do apoio do cx-pre -

feito;co r.m:tic:fp:.o' c- de urJ funcionário d~- INCRA, no sentido de in­

.flu"'n:i:l.r nJ. decisão dos posseiros. E assim o -ox-prefeito,sr, Fran­

ci:::;~o Antonio l;u .• '1iz~ recentemente ·exonerado do cargo por· corrupção, 

------------------------------' 
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e o Sr.~ Edoni Pedroso, na condição de representE1Ilte do INCRA e ao 
ao Ilesmo tempo procurador do' proprietúrio, CÓrn. mais alguns represen 

tantes dos posseiros, 'assinaram inicialmente um Termo de Comproms­
so elaborado 'durante uma reunião na sede do Projeto Fundiário do Pã 
ran~ em Cascavel: Constava neste termo as condições do. acerto on?-e 
se verifica um percentual de -juros iIegáI para a época.- Em base a 

este termo de compromisso foi, então, elaborado um' contrato de com, 

pra e venda que aqueles humildes posseiros que nada entendem das 
complicadas letras. de um ardiloso contrato· e ainda sendo traidds 
em Sua ingênua confiança pela autoridade municipal e do INCRA, aCi! 

baIa assin1llldo sua própria sentença de :lespejo: Pois a malícia do 
tendencioso contrato elabo~ado pela rapina judicioSa, era a má .ré 
de interromper o tempo p1"oóeSsório e' viciar a posse que até então 
atrapalhava o despejo; Coma de fato se constata na situação atual;· 

Transcorrido o prazo de pagamento .do vnIor das prestações, os que 

iam atrazando uma prestD.ção já ~ão eram mais aceitos, ainda que se 
submetessem a correção monetária ou juros ad1cionais.~ Torna-se evi. 

dente' a má ~é com que atuava o promitente vendedor que nada· mais 

queF_ do que efetiyar o despejo COl!l o qual. está ameaçando os possei 
ros. 

Uma outrt;l íbrma de viciar a poSSQ era manobrada pelo Repre­
sentante do INêRA em Santa Helena, o Sr:Edoni Pedroso, que se negi! 

va receber dos posseiros· as taxas de impostos, alegando que fica -

riam ~o encargo do proprietário, embora constasse ~o. cláusula qua­
tro do. contrato assinado que estas recairiam sobre o compracb r(po,ê. 
seiro) : 

E assim, .paira uma insegurança entre os posseiros da referi 
da área cujo processo de ação de despejo é esperado a qualquer mo­
mento: A não ser que o !NeRA reconheça o erro em que incorreram 
f\mcionários Seus' em enredar 'os posseiros na armadilha do proprie­

tário e anule o .contrato de compra e venda, pois,pelo que consta ; 
não existe nenhum projeto de loteamento da ~rea autorizado pelo 

. órgão." Ou 'será que mais uma vez se perm1tir~ um despejo de 80 fam{ 
11as, burlando o processo de reforma agrária e oS decretos-leis a~t 

sinados desde 1974- ? 

6- sÃO PEDro - TO LEDO 

são Pedro, distrito da cidad~ de Toledo, nasceu com odes -

bravamento de uma gleba de 6 alqueires, no ano de,1963, numa mata 

virgem, distante 32 Km da sede municipal (Toledo); Tudo começou 
quando Sebastião Vale Carla, Antônio dos Santos, Bruno Haab, Ambr2, 

sio Elias Soares, Ivo ReiS e outros, chegaram ao local e começaram 

a trabalhar."' O desbravamento foi árduo.- Porém, quem visita hoje 

são Pedro pode testemunhar que o trabalho daqueles pioneiros não - . '. ,. 
:fo:1 em vac. Esta terra muito bem se adapta ao proverbio que diz : 

, 

- ----- ----- --------_._--------------_.~.-. __ ....... 
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"Em se plantando, tud,o· dá In Milho, Feijão, Man~oca, soja, trigo, 
menta, algodão, café, tudo isto já testa a riqueza da região: - nao 
Pedro ainda goza do privilégio de se achar num cruzamento rodovi.á­
rio de grande importância econômica !.a estrada que liga Toledc a 

'-"G<;n .1,;;ru:'eri!za naquela vila com a que liga Cascavel a Sirl;a Helena, 
ficando a vila a 28 Km de céu Azul, 46 de Cascavel e 70 de Santa 
Helena, enquanto, como. já dissemos, a distância' da sede dacomu.'1i­
dade ~ de 32 Km apenas'; Infelizmente; mesmo sendo essa progressis­
ta comwlidade uma das grandes fontes de renda do Munic!pio de Tol~ 
do, po'ssui ela -também os· seus grandes problemas." Vejamos : 
, - Em prim~iro plano, como mais angustiante, destaca-se o 

. ", .. 
confli to de terras entre o Banco do Estado do Parana e Antonio Pa-
dovani e esposa; A cómunidade poderia não ter nada com isso, já 
que a qu~stão é .~tre dois quer~lantes que a levllram à justi-ça,nem 
envolvimento direto dos q.e trabalrom a terra,dos que comerciam, ' 
dos que mourejam na vila e na colônia (região rural) de são Pedro'-

. Acontece que, enquanto a ,justiça não chega com a decisão rin.al da 
questão, -essa comwlidade vive permanentemente ameaçada por incên -
dbs, tiroteios, prisões ilegais na vila ou no campo e assassinatos 
cujas vitimas, geralmente inocentes, nada tem a ve;c'om a rinha 
(briga de galos) dos dois poderosos: t um problema que as altas aJO 

toridades poliCiais cb Estado bem pOderiam resolver - o da t,an'lui 
lidade pública - até que 'a justiça decida entre os dois "galos'" 
quem vence pela razão, já que p_elo _"esporão" quem está pagando e . 

. I .' _ ' ~ . 

sofrendo e o povo de Sao Pedro.' 
Diferentemente de outros rincões do Paraná, a. luta ali não 

~ entre·um proprietário de ter:ras ou grileiro e vários posseiros;· . o· -
mas sim o- inverso na,ordem'dos fatores: q1;lGm está enfrentmdo a 
borrasca na própria carne, quem está sofrendo, quem es~ vendo 
suas pequenas propriedades invadidàs e_ ilicendiadilS, qJ.:em está Sen-

e -, , ,. • 

do preso com correcionais da pior -especie, quem est$. recebendo ca!:, 
ga e· chumbo ou mesmo aç~. nas costas, e, às vezes; até morrendo,não 
são posseiros, mas pequenos e legítimos proprietários que, .na 'ne­
lhor boa fé, compraram -suas Chácaras, suas_ terras, ro Banco do Estâ 
do do Paraná, mediante -contrato registrado no cartório e até alg'l..l­
mas escrituras e, por canoa'do litígio entre o Banco e Antôn:.o Pa­
dovani, perdem o sono, perdem a saúde,' perdem a tranquilidade e,de 
vez em quando, perdem a própria vida; 

Estas ,denúncias j~ foram feitas pelo Sr:Deputado Ernesto 
DalJ.lOgUo, na Assembiéia LegiSlativa doParan~: V,erJornal."Nova 
Geração" de Taledê do dia 09 de maio de 1975: P~ginas 6.e 7: 

Falta, no entanto, uma resolução at~ nossos dias: 

._---_ . ......,., 
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? _' PROBLEMA DE, TERRA EM PIRACE}IA E ~ BOM JElUS 

Piracema e Bem Jesus são iocnlidades situadas no Município 

de Franoisco Bel trilo: 
a: ~ gj, Posse 
30 anos _ Germano Antunes (Bem JesuS) 
25-anos - Irma Alves de Palmas (Piracema) 

~ Hoj e h~ a presença de umas 80 :famílias que foram se estab~ 
~ecendo, adqu+rindo de outros o direito·de posse: Thl Bem Jesus as 
:famílias tem,em média, 3 alquoires cnda:Thl Piracema, mais oU'me-

nos, 5 alqueires cada família: 
5rea, anseguiu a 
através de José 

Evergisto Gaviilo, h6: 25 anos residih<lo na 
escri tura de 25 alqueires da Ci';:Dambrós e Pi va, 
Pedrão, de Francisco Beltrão, hoje falecido: 

. Ao certo o povo não sabe á. quem tia de terra ,que há na área: 

mr quem afirme existir 70 e,outros, 50 colônias: 

b: I!l.Q.!l! 
, Todos os moraéb res éb lugar tem CADASTRO do INCRA sobre 

área que possuem e lpes ~ cobram o imposto.~ . ' , 

a 

Atualmente, um abaixo-assinado de uinas quarenta famílias 
es~ sen:do encaminhado ao meRA- pa~a requerer ao mesmo a normal.1:­
zação da situação dé tdda a área em questiio: O funcion6:rio do IN­

~ eRA junto ? prefeitura teritl afirmado; numa reunioo de um grupo . 
destas :fo.m:flias, que dentro de um ano a questão.ser~ normalizada; 

. c: O povo não sabe de quem silo as terras: Julga serem !;lo 
Estado, pois, do contr6:rio, o INCRA não as estaria cadastrando às 
:famílias se~do a ~rea que pcssuem e lhes cobrando os 'impostos; 

. ~ " O Sr. Assis Bandeira, administrador atual da Dambros e Pi-
. .' . 

va, estaria se apresentando como proprietario de umas li colonias 
da área."" E o mesmo teri,a afirmado,.em época de eleições, que ele 

est.r entregam o casó para o INCRA: 
d:, GllTSOP níÍo resolveu a questão 'desta terra por não per - , 

tenc er à área de que foi encarregado de normalizar: 

8 _ CASOS DE TERRAS NO NORDElTE DO ESTAIO 
No nordeste do.Estado existem diversas' áreas de terra que 

não es ~o legalizn.das: Citamos : 
_ O C<lSO de são Pedro do p:l:raná, jq refer1do.~ 
_ Fazenda Curitiba, no município de Terra Rica, q>e há mais 

de dez MOS não CUlDpre suas obriga.ções legais: 
_ Gleba 59 no munic:!piO de Santa Cruz do Monte,Castélo: 

_ Gleba 18 no municípiO de Santa Isabel do Iva!: 
Falta o IN0RA fazer um levantrunentD da 5rea , titulando os 

~ ].egítimos proprietérios e posseiros, quê residem na ~rea há mais 

êle dez anoS, bem como proc eder urna nova demarcação: 
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9 -CASO DE SANTA FJ! IXJ PAVl!O 

o milllic{pio está localizado numa região de canfIi to, com uma 
açao centen~ria que trami tu nos FORUNS da região', ou seja, fazenda 
de Santa Bárbara e Congonhas, 00 m ,pequenos proprietários correndo 
o ri~sco de despejo d.e seus iniÓveis.-
- t uma região onde o perigo do confll to armado ~ uma cons tan-
te, sendo grande a apreensão de todos por uma solução.- Aguarda-se 

um pedido da Diretoria operante da FETAEP, nO sentido de solicitar 

o encaminhamento do problema junto ao INCRA, ,pois o antigo DGTO do 

Paran~ não quis conhecer este grave problema: 

b) CONFID NTO DOS CASOS m:; PITO ACESO !lA GLEBA GUAlRAC1, 

]O Q Ql!2Q DÁ OPJ!;RAÇÃO LlMPEZAm: ~ HELENA 

Faremos um rápido relato de dois casos 'ainda pendentes 
lução, onde cons ta tarno s cl"-ra parcialidade no tra tamen tO dado 
justiça e' pelos órgãos lERA e INCRA.-

de Silo 
pela 

- ' , . , , -
I - PITO ACESO - Loceliza-se na Gleba Guairaca, mais precis;). 

mente na linha são Franaisco e são Sebastião, n; distrito de Missal 

município de Medianeira: Toda a colônia Guairad pode ser tomada cli, 

mo exemplo, t:l:pico de área de terra bi-ti tUlada pelo Estado e pela 
União (28). ' 

A ~rea era disputada por aproximadamente 25, famiUas de pos­
seiros e pelo Dr; Camilo Simões (ocorreram em i970); Os posseiros h;). 

Viam adquirido as suas terras de UI!l tal de Cotarino, que nm fb i ideu ' 
tificado pelos laud~s do processo, nue ao vender prometera 'legalizar 
a área. Este tal deCatarino abrigava. e~ sua. casa. elementoS.da. polí­
'c10. mill tar do os tado, co~andados pelo ca.bo Lauro Morreira:" Este fQ. 

ra acusado de ser responsável por uma série de arbitrariedades com~ 

tidas contra os ,po~seiros que reclamavam a titUlação. Conforme depo:!. . . 

menta constante nos limdos do processo nº '56, vol: I de Darlos Gomes 

Siqueira~ liouve incursões de 1I"oprietários nas terras dos posseiros, 
acobertadas pela pOl:!cia para efetuar prisões arbi tr~rias e tomar I 

armas dos'possei~os. ' 

Os posseiros ~ acànselbados pelo depoente se dirigiram ao pref'ej. 

to municipal, o' Sr.- Luiz Bonato, pruta' pedirauxllio: E conforme dep<il;!. 

menta do 12 ten. J'urandir Gomes Ferreira, o prefeito roria advortidib. 
aos posseiros de que havia vários documentos 90brc,a ároa e que real 
mente pairavam dúvidas sobre a legitimidade destes: 

A animosidade entre os posseiro,s crescia à medido. que os aCQ.n 

teclmentos em que estavam envolvidos gerara dúvidas c insegurança 
diante das ·própria.s <lutoridaàes~' 

Ap&s estes fatos à Dr. Camilo Simões consegue uma ordem jud~ 

cialpra medir aquelas terras se brQ as qu::tisl11antinha título de propr:!. 

edade, conforme depoimentil) do Ten." Jurruodir: Di';"te desta nOVa si., 

tuação os posseiros que inicialmente ofereceram r,€sistÕncia, acord~ 
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ram em fim para uma reunií'ó pac:Lfua&m o proprietário, -ainda desco­

nhecido pelos posseiros, para que ~ste exibissé Os títulos de propr1 
edadc e fizesse acordo a:nm os. posseiros~" quando no' dia'"l16 de setem­
bro_ de 1970'0 proprietário Dr.- Camilo Simões se dirigia ao local da 

reun~ão acompanhadh: pelo Ten; JUr1J.fldir, o soldade Wagner e um tal ' 
deCapixaba, foram vitimados por um ataque feito pelos posseiros q1l.e 

lhes haviam armàdo uma tocaia: Deste sangrento conflito resultou ff, 

rido .0 ,Tcn.~ e perderam o. ~da o Dr." CamiJ.o e o sOldado; 

Seguiu-se um ato ériminal a prisro ctsposseiros responaveis e 
• apcs ter sido aberto inquérito poJ.icial seguiu o processp que per-

dura a:b~ os nossos dias:' Os posseiros foraijl presO~ em, v<Írins ocasi­

ões e continuam sendo constantemente sendo. chamadas para responder 
proc.eE'~o --sem que haja uma solução 'judicial~ Há 7 anos a espera por 

uma :-eso!üção sobre a posse de terra que ocupam.- Pasrun parte do tem 
po presos e parte en liberdade, o que perfaz sete rnDS de martírio dQ;, 
do '~a insegurança que vivem; Dois- dos réus inclusive morrero.m na 'es­

pera, outros já. migraram PPru outras regiões e o que foi cotl~idera­
dol!der do movimento homicida encontra-se preso em Curitiba: 

2 - OPERAÇÃO LIMPEZA EM SANTA HELENA 

Ação de despejo 'levada a cabo,no mUnicfpio de Santa Helena 
nas localidailes de Vila Celeste, Ponte Queimada, Sol de Maio, Dom ' 
Armando, Fazenda Brigadeiro Pü.mplori~, ,Itacorá e -Fazendo. Ali~ça., em 
agosto de 1969.-

â} Medidas,de exueção que antecederam ao criminoso despejo: 

A principio de 1969 houve" uma 'ação policial sob ordem do De­

legado Chefe da 7ª Sub-Di visão Policial de Cascavel,' Giddal ti Fer -
reira do Nascimento, -com -apoio do 62 Bat::ühão da Folí~ia Militar Q,o 

Estado, sediado em Cascavel" sob o comande.do Ten:Cel.- Nelson Rome­
ra Stadler de .souza e o Sub-Comandante Naj." HÓlio Gomes Mcirelles e 

assessorado pelo lERA, representade' pelo Cel.- R-I Juarez Costa de 
Albuqerque - Com o fim- d'e-afastar intrusos e apossagem de terras;m!l 
diatlte abertura de novas linhas divisórias, em' terras cultivadas ou 

não:.~ante esta operação, reconhecida oficialmente como medida de 
exceção, foram afastados os intrusos, fazendo-se prevalecer aquela.s 
p::>sses ocupadas com prOpÓsito de adquirentes ou propriedades d.efini, 
tivas ou caracterizadas pelà cultura efetiva e posse pacifica: 

b) Inicia o ilícito penal, confundindo-o com as me\iidas de exceção: 
Como gelamente acontece em toda a medida de exceç5:0, estns ª" 

cabaram enveredande para o abuso do poder e arbitrariedades que se 

seguiram: Terminadas as medidas de exceção supra cit""as, os adqui­
ren tes ou propriet5rios de terras partiram para o il{ci to penal com 

O exercício arbitrário da própria razão - executando uma ação de 

despejo com o uso de violência,' contando com a participação de ele­
mentos da polícia militar do Estado e apoio indireto do IERA.-

" -~------.--------~------.~ - . 
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SESSÃO ESPECIAl: Documentos do Ac(>rvo do CEPEDAL sobre a questão da terra 

RECUPERAÇÃO DO TEXTO DAS PÁGINAS 29 A 32 DO DOCUMENTO ORIGINAL (FAC-SÍMILE) 

_ CPT. TERRA - Depoimento de Dom Agostinho José Sartori e Gernote G. Kirinus (p .24-26) 

Ip. 24 1 
Aqueles proprietários .'ou simples_ adquirentes, destituídos da,·posse dos irnó­

ve:is, em poder de terceiros, entrararr: em acordo para efetivar urna operação' de 

desintrusagem a manu milit?ri, com'o comando de,oficials do 6° Bataihã? d p Polícia 

Militar do Estado, em Cascavel, operação esta que convencionou-se chamar de 

"OPERAÇÃO SANTA HELENA". Os adqu~rentes de,dornínio e propri.etários, se pro-puseram a 

financiar a operação e_dela participar efe~ivaÍnente, indicando, de modo arbi-trár.:j..o, 

os ir:tru.sos a serem despejados, tr'atando-.se, na sua,total-idade, de posseiros' com 1 a 

9 anos de cultura efetiva, . como se demonstra,no laudo do processo, fI. 258, vI. 2. 
Para !.anto, deslocaram um efetivo de tropas, em número de aproximadam,ente 40 soldados 

e vários oficiais, armados de fuzi,s e metralhadoras do tipo INA, sob o comando do 10 
. '--

Sargento P. M. Carmelino Nardoni, subsidiado' pelos civis interessados: ~ Wilmar, 

Testone, Oanilo Tesser e Henrique Madalena Pal.udo. O que agrava o crime ~é que o . . 
Sargento' Na:-doni já' participara da medid~ de exceção, em Santa Helena " onde pode 

co~provar a verd<3:deira condição de posseiros, dos que, efetivame"nte, ocupavam aquela 

área em litígio. Portanto, os .que comandavam o arbítrio, estavam de plena 

consciência de ,que incorriam na ilegali'dade da açã9. Fal~ava-lhes a ordem judicial, 

para ,efetua'r o despejo. E, agrava-sê, ainda mais, a participação voluntário::- e 

criminosa dos indicia-dos pelo Sargentc? Nardoni, cuj a preclara corrupção e vida 

de "machão", estão re-seiros. O abuso do poder e o arbítrio, os levou, " 

desde o simples saque dos bens,· à destruição de imóveis, inciner,ação e 

depredação de, casas, pancadarias,. conforme se pode ver nos depoiment'os de 

posseiros, especialmente no depoimento de Moza Barge, laudo do processo.' fI. 026; 

inclusive, abusos e crimes inconfessáveis, prat,ic,a-dos pelo Sargento Nardoni, 

cuja preclara corrupção e vida de "machão", estão re-latatadas no auto do 

processo, fls. 153 ss. O massacre ge'ral do despejo criminoso, está~dócumentado por. 

fotografias, constantes nos autos 'de processo, fI. 56, usque 73. ·Wilmar 

Testoni, chefe civil, que patroc:;inou aquel~ festival de vandalismo, teve a 

imoralidade de incluir, nas vitimas do despejo, pessoas· a quem ele vendera 

a ár,-ea,- anteriormer:te ao despejo, como foi o caso de Arlindo de Oliveira 'Borba, 

autos dó processo, fI. 048. Aliás a maior parte' dos posseiros já havia pago 

aquelas terras a pessoas que, muitas vezes, só se intitulav,am proprJetários 

ou proprietários parale-los, já'que se tratava de área'envolv~da nas muitas terras 

bi ti tuladas. 

A operação Sa'nta Helena termin~':1 por despejar, 'aproximadamente; 60 famílias de 

posseiros, 'utilizando-se ,de vergonhosa' yiolência, diante de 300 pessoas indefesas 

entre elas" crianças, e velhos, que ficaram atiradas ao relento, da noite 

para d dia, e contando sempre com a prepotente atuação de Wilmar Testone que,,' 

inclusive, ten-tou impedir que a comunidade religiosa católica de' Santa 

Helena, prestasse abrigo ao::: possei~os despejados, 'autos do processo, fls. 026, 024 e 

outras_o 

Curiosa e suspei ta, 'foi também a participação indireta do órgão 

responsáveL pela ordem,' nos imóveis em litígio, o lERA. Conforme test'emunho do Cap. 

Benedi t~ Tertuliano" Cordeiro, comando superior em campo do efeti vo 

praticante 'do crime em questão, 'houve vários incidentes ,que envolviam o Cel. 

Juaréz Costa de Albuquer-que, chefe do Distrito de Terras do Paraná e Santa, 

Catarina ,(IBRA). 9 primeiro fato a causar estranheza, é que, para ó transporte 

de soldados, foi utilizada uma viatura do IBRA. O Cel. Jua~ez, em pessoa, 
• 
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